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(tribunal singular), n.º 2932/01.0TDLSB, pendente neste Tribunal,
contra a arguida Carla Susana Amorim Teixeira, filha de Valdemar
Nelson Correia Teixeira e de Fernanda de Amorim Coelho Teixeira,
de nacionalidade portuguesa, nascida em 13 de Outubro de 1977,
solteira, titular do bilhete de identidade n.º 11034017, com domicí-
lio na Rua de São Martinho, 31, 1.º, esquerdo, Glória, 3800 Aveiro,
acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, por despacho de 12 de Outubro de 2004, pro-
ferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

6 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bas-
tos. — O Oficial de Justiça, Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 4435/2005 — AP. — A Dr.ª Sílvia
Alves, juíza de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 3760/99.6JAPRT (ex-processo n.º 236/00), pen-
dente neste Tribunal, contra o arguido António Pereira da Silva. filho
de José Joaquim da Silva e de Idalina Dias Pereira, natural de Lagoa,
Vila Nova de Famalicão, de nacionalidade portuguesa, nascido em
12 de Agosto de 1954, casado, com identificação fiscal
n.º 103304240, titular do bilhete de identidade n.º 7235946, com
domicílio na Rua de Leopoldo Silva Loureiro, 24, Brufe, 4760-000
Vila Nova de Famalicão, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 10 de Junho de 1999, por despacho de 1 de Fevereiro
de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresenta-
ção do arguido.

2 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Sílvia Alves. — A
Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 4436/2005 — AP. — A Dr.ª Sílvia
Alves, juíza de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 396/04.5TDPRT, pendente neste Tribunal, contra
a arguida Vanda Maria Ferreira Rebelo Galina Barbosa, filha de Manuel
da Cruz Rebelo e de Maria de Jesus Caetano Ferreira Rebelo, natural
de Santa Maria, Covilhã, de nacionalidade portuguesa, nascida em
17 de Janeiro de 1971, casada, titular do bilhete de identidade
n.º 9611151, com domicílio na Rua Nova, 9, Barroca do Lobo,
Covilhã, por se encontrar acusada da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 2
de Agosto de 2003, foi a mesma declarada contumaz, em 4 de Feve-
reiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pela arguida após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

7 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Sílvia Alves. — O
Oficial de Justiça, Fernando José Azevedo Pinto.

Aviso de contumácia n.º 4437/2 005 — AP. — A Dr.ª Sílvia
Alves, juíza de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 9232/01.3TDPRT, pendente neste Tribunal, con-
tra o arguido Joaquim José da Costa Ferreira, filho de Joaquim José
da Costa Ferreira e de Maria Emília da Silva Pinto da Costa, natural
de Riba de Ave, Vila Nova de Famalicão, de nacionalidade portugue-
sa, nascido em 16 de Novembro de 1958, casado, titular do bilhete
de identidade n.º 3664150, com domicílio na Alameda de Eça de
Queirós, 350, habitação 6.2, 4200-272 Porto, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 23 de Janeiro de 2001, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a

apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

9 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Sílvia Alves. — A
Oficial de Justiça, Rosa Maria Vilela André.

Aviso de contumácia n.º 4438/2 005 — AP. — A Dr.ª Sílvia
Alves, juíza de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 5711/03.6TDPRT, pendente neste Tribunal, con-
tra o arguido João Brás Ribeiro Madeira, filho de Manuel de Oliveira
Madeira e de Mónica Maria Ribeiro, natural de Marvão, Santo
António das Areias, Marvão, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 18 de Novembro de 1947, divorciado, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 4512929, com domicílio na Rua de 25 de Abril, 166, São
Pedro da Cova, 4420-000 Gondomar, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 24 de Abril de 2003, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 4 de Fevereiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter ou renovar quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

9 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Sílvia Alves. — A
Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 4439/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Carina Bastos, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 2503/03.6TDPRT, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Bruno Miguel Oliveira Torres Moreira, filho de
Agostinho Moreira e de Maria de Fátima de Oliveira Torres Melo,
natural de Bilhó, Mondim de Basto, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 18 de Dezembro de 1983, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 12457846, com domicílio na Rua de Alfredo Cunha,
480, 2.º, esquerdo, frente, 4450-000 Matosinhos, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 23 de Outubro de 2002, por des-
pacho de 7 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referi-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por se ter apresentado.

9 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bastos. —
O Oficial de Justiça, João Lage de Sá.

Aviso de contumácia n.º 4440/2 005 — AP. — A Dr.ª Sílvia
Alves, juíza de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 204/04.7TDPRT, pendente neste Tribunal, contra
o arguido Vitaly Kalnichenko, filho de Igor Nikolaev e de Natasha
Korolova, de nacionalidade ucraniana, nascido em 22 de Julho de
1980, titular do passaporte AM-017453, com domicílio na Rua de
Plácido Carvalho, 4780-216 Santo Tirso, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 19 de Julho de 2003, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 7 de Fevereiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter ou renovar quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

10 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Sílvia Alves. — A
Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.


